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APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS. GRAVIDADE. PREJUÍZO À FISCALIZAÇÃO.
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 30/TSE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 24/TSE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. SÚMULA Nº
26/TSE. DESPROVIMENTO. 1. A mera repetição dos argumentos trazidos nas razões do recurso
anterior, com a transcrição de seu texto, sem a demonstração específica do alegado desacerto da
decisão agravada, constitui deficiência inescusável, a qual atrai o óbice do enunciado sumular nº 26
/TSE, segundo o qual "é inadmissível o recurso que deixa de impugnar especificamente
fundamento da decisão recorrida que é, por si só, suficiente para a manutenção desta". 2. Alterar a
compreensão exarada pelo TRE/PR quanto ao caráter insanável da irregularidade e ao
impedimento à fiscalização da movimentação financeira demandaria revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, providência inviável em sede extraordinária, por força da Súmula nº 24/TSE.
3. O entendimento adotado pela Corte de origem está em harmonia com a iterativa jurisprudência
deste Tribunal Superior, segundo a qual, "nos termos do art. 22, caput, da Lei nº 9.504/1997 e do
art. 7º, § 2º, da Res.-TSE nº 23.463/2015, a abertura de conta bancária específica de campanha é
obrigatória, ainda que não haja arrecadação ou movimentação de recursos financeiros. Dessa
forma, essa omissão constitui irregularidade grave e insanável que acarreta a desaprovação das
contas. Precedentes" (AgR-REspe nº 711-10/SP, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, DJe de
20.3.2019). Na mesma linha: AgR-REspe nº 0601059-80/RN, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de
8.5.2020, e AgR-REspe nº 060226106/PR, Rel. Min. Sérgio Banhos, DJe de 12.11.2019, o que
ensejou a incidência da Súmula nº 30/TSE, também admissível aos recursos interpostos por
afronta à lei (AgR-REspe nº 448-31/PI, Rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, DJe de
10.8.2018). 4. Agravo regimental desprovido (AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº
060089217, Acórdão, Relator(a) Min. Carlos Horbach, Publicação: DJE - Diário de Justiça
Eletrônico, Tomo 147, Data 04/08/2022)
Do exposto, com arrimo no § 1º do artigo 278 do Código Eleitoral, inadmito o recurso.
Publique-se. Intimem-se.
Após, preclusas as vias recursais, remetam-se os autos ao Juízo de origem.
Vitória, 27 de outubro de 2023.
Desembargador JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA
Presidente do TRE-ES
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ATO Nº 505, DE 25/10/2023
O DESEMBARGADOR JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, de acordo com os autos de protocolo
nº 13.632/2012, Processo SEI nº 0006414-44.2020.6.08.8000, atendidas as exigências contidas na
Lei nº 11.416/2006, e alterações posteriores; na Resolução TSE nº 22.582/2007 e de acordo com o
art. 3º da Resolução TRE/ES nº 87/2008, RESOLVE:
EFETUAR A PROGRESSÃO do servidor Lucas Ribeiro Carlin, Técnico Judiciário, da Classe C,
Padrão 12, para a Classe C, Padrão 13, com efeitos financeiros a partir de 02/09/2023.
DES. JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA
PRESIDENTE

PAUTA DE JULGAMENTOS

PAUTAS DE JULGAMENTOS

http://www.tre-es.jus.br/

	Atos da Presidência
	Atos
	ATO Nº 505, de 25/10/2023


	Pauta de Julgamentos
	Pautas de Julgamentos


